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PARECER Nº 733/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0205/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Isac Felix, que visa limitar o 
horário de funcionamento das lojas de conveniência instaladas nos postos de abastecimento 
de combustíveis no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Nessa esteira, traz como justificativa o fato de que a limitação imposta ao horário 
dessas lojas resultaria em uma melhoria da segurança da população e também na redução dos 
preços dos produtos. 

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante será 
demonstrado. 

No que tange ao aspecto formal, o projeto encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria, nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal compete 
aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Fundamenta-se, ainda, no chamado poder de polícia administrativa do Município que 
confere a possibilidade de limitar e disciplinar direito, interesse ou liberdade, em razão de 
interesse público concernente à segurança e ao exercício de atividades econômicas. 

Na lição de Hely Lopes Meirelles a polícia administrativa na modalidade polícia das 
atividades urbanas em geral é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local. (Direito Municipal Brasileiro, 
16ª edição, São Paulo: Malheiros, 2008, p. 516). 

Entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração nessa 
condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em uma 
competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, Marçal 
Justen Filho, nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma competência legislativa. 
[...] Até se poderia aludir a um poder de polícia legislativo para indicar essa manifestação da 
atuação dos órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica fundamental 
consiste na instituição de restrições à autonomia privada na fruição da liberdade e da 
propriedade, caracterizando-se pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de 
ação. Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de poder de polícia e 
atribui à Administração Pública competência para promover a sua concretização. (Curso de 
Direito Administrativo. 3ª edição. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 469 – grifamos). 

Ressalta-se, também, que o Supremo Tribunal Federal já consolidou entendimento 
acerca da competência municipal para fixação do horário de funcionamento de 
estabelecimentos comerciais e análogos, de acordo com o enunciado de Súmula nº 645, in 
verbis: 
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"Súmula nº 645 - É competente o Município para fixar o horário de funcionamento de 
estabelecimento comercial". 

Ainda nesse sentido, vale trazer à colação trecho de decisão do Supremo Tribunal 
Federal nos autos da ADI nº 3731-MC/PI que teve como Relator o Min. Cezar Peluso, j. 
29/08/2007: 

"Disciplina do horário de funcionamento de estabelecimentos comerciais, consumo e 
assuntos análogos. Inadmissibilidade. Aparência de ofensa aos arts. 30, I, e 24, V e VI, da CF. 
Usurpação de competências legislativas do Município e da União. Liminar concedida com efeito 
ex nunc. Aparenta inconstitucionalidade a resolução de autoridade estadual que, sob pretexto 
do exercício do poder de polícia, discipline horário de funcionamento de estabelecimentos 
comerciais, matéria de consumo e assuntos análogos". 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

A proposta encontrando fundamento nos arts. 13, I e 160, I e II, da Lei Orgânica do 
Município, razão pela qual somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 05/6/2017. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/06/2017, p. 72 
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